RIO  DE  JANEIRO  ( 
( ALBERTO  DE 
MENSAGEM  ... 


ESTADO  ) PRESIDENTE 
SEIXAS  MARTINS  TORRES  ) 
15  DE  SETEMBRO  DE  1899 


Smv  í£  $C  Scfemfco  Sc  iSoo 


PELO 

PRESIDENTE  DO  ESTADO 


RIO  DE  JANEIRO 


^ JCrOH‘J,MO  ^iíl’a  - ^uo  &rtc  N àctcnbzo  (54 


1 jr  UMPRiNDo  a attribuição  constitucional  do  art.  5G  n.  4,  folgo 
^ de  abrir  este  documento  consignando  que  continuam 
a ser  de  inteira  cordialidade  as  relações  do  Governo  com  o da  União  e os 
dos  Estados. 

Tenho  considerado  do  meu  dever  prestar  decidido  e franco  apoio 
á política  seguida  na  Federação  pelo  eminente  estadista  a quem  está  con- 
fiado o Poder  Executivo  Federal,  que,  com  extrema  habilidade  e notável 
firmeza,  vae  pondo  em  pratica  o seu  programma  de  reconstrucção  finan- 
ceira do  paiz. 

Este  apoio  resulta  a um  tempo  do  inteiro  accôrdo  em  que  estou 
com  a política  financeira  do  Governo  e da  necessidade  que  ainda  acredito 
impor-se  aos  republicanos  de  fortalecer  a auctoridade  federal. 

Se  no  terreno  da  paz  e do  equilíbrio  a obra  do  Marechal  Floriano 
e do  Dr.  Prudente  de  -Moraes  alcançou  completa  solidez,  não  é tempo  ainda 
de  licencear  as  forças  republicanas  constitucionaes,  cuja  convergência  em 
torno  do  Governo  da  União  é mais  necessária  quando  a perfeição  do 
regímen  vae  ser  posta  á prova  da  capacidade  para  a solução  de  sérios  pro- 
blemas economicos  e financeiros. 


VI 


Duvido  que  o Brazil  tenha  em  qualquer  tempo  enfrentado  situa- 
ção de  crise  mais  grave  que  a actual  ; os  mais  importantes  interesses  da 
nossa  economia  solicitam  a attenção  e o trabalho  dos  homens  públicos  : não 
conheço  maior  erro,  maior  crime,  direi  mesmo,  para  políticos  práticos,  do 
que  derivar  a actividade  e arregimentar  forças  para  o combate  em  prol  de 
qualquer  pensamento  que  não  seja  uma  solução  desses  problemas. 

O apoio  á missão  alevantada  e patriótica  a que  se  dedica  o 
Dr.  Campos  Salles  é o cumprimento  de  um  voto  ao  qual  os  republicanos 
devem  obediência,  sem  esmorecimentos  por  divergências  accidentaes  de 
detalhe  e com  sacrifício  de  todas  as  preoccupações  alheias  á solução  da  crise, 
desde  que  a Constituição  da  Republica,  radicada  no  coração  e no  espirito 
dos  brazileiros,  está  entregue  a mãos  amigas  e leaes. 

Não  com  a auctoridade  de  Chefe  do  Governo  Fluminense,  mas 
com  a de  brazileiro  que  estremece  a Republica  e zeloso  pelo  futuro  da 
Patria,  sirvo-me  desta  occasião  para  exhortar  os  meus  conterrâneos  á con- 
vergência de  esforços  em  torno  desta  tarefa,  apontando-lhes  ao  mesmo 
tempo  como  a mais  seria  ameaça,  o mais  temeroso  obstáculo  que  se  póde 
oppor  ao  successo  da  causa  — o espirito  de  partido. 

Da  tenacidade  paciente  com  que  soubermos  vencer  as  difficuldades 
que  atravessamos,  depende  o nosso  progresso,  a gloria  futura  da  Patria. 

E o maior  adversário  dessa  empreza  de  vagarosa  e prudente  re- 
constituição, é a balda  mórbida  do  partidarismo,  a preoccupação  bysan- 
tina  de  manter  fileiras  inflexivelmente  arregimentadas  em  torno  de  fórmulas 
vagas,  de  interesses  occasionaes,  de  antigas  bandeiras  políticas,  de  odios 
e solidariedades,  que  accidentes  despertaram  e se  prolongam  pelo  futuro, 
atordoando  com  violências  e banalidades  os  que  pensam  serenamente  e 
entravando  a acção  dos  que  desejam  caminhar  com  o obstáculo  de  interesses 
egoisticos  e agitações  estereis. 

No  Brazil  ha  actualmente  duas  correntes  de  opinião  que  legitima- 
mente deveriam  arregimentar-se— a dos  adeptos  da  Constituição  e a dos 
revisionistas. 

Fora  dahi,  os  partidos  são  forças  accidentaes  e passageiras  dividi- 
das pelos  problemas  da  epoca;  e o proposito  de  os  eternizar  põe  em  evi- 
dencia a hybridez  desses  agrupamentos  que  nem  a doutrina  nem  o tempe- 
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i a mento  sclcccionou  , ( , m cada  um  dos  qu.ics  se  confundem  demagogos  e n*- 
accionai  ios , d<  ntro  de  cujos  quadros  ha  conservadores  que  se  entregam  a 
excessos  ele  anarchia  e de  violência  na  lueta  pelos  seus  interesses  e radicaes 
que  apregoam  as  virtudes  do  estado  de  sitio;  agrupamentos,  emfim,  cuja 
unica  acção  efficaz  consiste  em  levantar  contra  os  Poderes  Públicos  e os  in 
teresses  vitaes  do  paiz  as  suas  combinações,  os  seus  caprichos  e os  seus  pre- 
conceitos, transformando  casos  vulgares  de  administração  em  graves  questões 

políticas  e erguendo  á altura  de  transcendentes  problemas,  questiunculas  de 
campanario. 


* 

* * 


E com  desvanecimento  que  vos  communico  a honra  excepcional 
que  mereceu  a Capital  do  Estado  de  receber  a visita  do  Exmo.  Sr.  General 

D.  Julio  Roca,  Presidente  da  Republica  Argentina,  na  sua  recente  viagem 
ao  Brazil. 


Incluida  no  programma  official  dos  festejos  uma  excureão  a Pe- 
tropohs,  fui  informado  de  que  S.  Ex.  projectava  permanecer  nesta  cidade 
no  dia  12  e na  noite  de  12  para  13  de  Agosto,  e julguei-me  no  dever  de 
preparar  a S.  Ex.  recepção  que  assignalasse  a cordial  sympathia  dos  flumi- 
nenses peia  Nação  Argentina  e o alto  apreço  á sua  eminente  personalidade. 

Embora  sem  funeções  de  representação  internacional,  a simples 

qualidade  de  mais  alta  auctoridade  do  Estado  impunha-me  esses  deveres  de 
cortesia. 

Infelizmente  um  acontecimento  fortuito  impediu  ao  General  Roca 
de  assistir  ao  banquete  e ao  baile  ofiferecidos  em  sua  honra,  no  Palacio  da  Pre- 
sidência, e para  os  quaes  S.  Ex.  me  havia  feito  a gentileza  de  acceitar  o 
convite . 

A ambas  essas  festas  compareceram  representantes  de  S.  Ex.  e 
grande  numero  de  pessoas  da  sua  comitiva. 

* 

* * 

Deixaram  de  fazer  parte  do  Governo  o illustre  fluminense  Dr. 
Martin ho  Alvares  da  Silva  Campos  e o Dr.  Carolino  de  Leoni  Ramos. 

Para  substituil-os,  foram  recentemente  nomeados:  Secretario  do 
Interior  e Justiça,  o Dr.  Adolpho  Pereira  de  Burgos  Ponce  de  Léon;  e 
Chefe  de  Policia,  o Dr.  Horacio  de  Magalhães  Gomes. 
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* 

* * 


Quando  em  15  de  Setembro  de  1898  dirigi  á Assembléa  Le- 
gislativa a minha  primeira  Mensagem,  manifestei  o meu  programma  acerca 
das  relações  do  Poder  Executivo  com  os  dois  outros  poderes  constitu- 


cionaes,  nos  seguintes  termos  : 

«E  preoccupação  capital  do  Governo  manter  com  os  dois  outros 
poderes  do  Estado  o harmonico  equilíbrio  que  a Constituição  preceitua  e a 
cordialidade  necessária  para  a evolução  normal  das  funcções  respectivas». 

Applicando  esse  programma.  accrescentei,  registrando  as  que  ti- 
vera com  o Poder  Judiciário,  e exprimindo  os  meus  votos  quanto  ás  que  ini- 
ciava com  o Legislativo: 


«Com  o Poder  Judiciário  tenho  felizmente  mantido  a mais  com- 
pleta harmonia  de  relações,  sem  que  o menor  attrito  viesse  toldar  a cor- 
dialidade, que  espero  conservar  sempre. 

Entretanto,  com  este  Poder  mais  communs  são  os  riscos  de  con- 
flicto  do  Executivo  no  regímen  presidencial  em  consequência  da  parallela 
acção  diaria  dos  dois  actuando  em  especie». 

«Confio  plenamcnte  em  que  de  egual  harmonia  e cordialidade 
serão  as  minhas  relações  com  o Poder  Legislativo. 


Adepto  convencido  do  systema  presidencial  saberei  acatar  e fazer 
respeitada  a mdependencia  da  Assembléa.  Por  mensagens  e communicações 
verbaes  ou  escriptas  dos  Secretários  de  Estado  ás  commissões  da  Assem- 
bléa, ^ dar-vos-ei  as  informações  de  que  carecerdes  e solicitarei  as  medidas 
que  julgar  convenientes  ao  interesse  publico. 

No  terreno  das  relações  constitucionaes,  banidos  os  processos 
parlamentaristas  que  têm  viciado  o regímen  com  as  deprimentes  cabalas 
ofificiosas  do  Governo,  ha  uma  solidariedade  mais  digna  a estabelecer  entre 
os  poderes  políticos  : a da  exclusiva  preoccupação  do  bem  publico  á luz 
dos  princípios  republicanos. 


E’  essa  que  estou  seguro  de  manter  com  a Assembléa  Legislativa». 
Tenho  a fortuna  de  poder  renovar  hoje  a mesma  afifirmação  do 
anno  passado  quanto  ás  relações  do  Governo  com  o Poder  Judiciário. 

Certo  de  haver  empregado  todos  os  esforços  pela  manutenção 

de  eguaes  relações  com  o Legislativo,  reitero  hoje  os  votos  expressos  na 
minha  primeira  Mensagem. 


rx 


* 

* * 

Em  Dezembro  tio  anno  proximo  passado  tiveram  entrada  na  Se- 
cretaria do  Interior  e Justiça  os  autographos  da  resolução  dessa  Assembléa 
pela  qual  foram  fixados  os  limites  entre  os  municípios  de  Cabo-Frio  e Ara- 
ruama,  já  promulgada  pelo  seu  Presidente. 

Solicitei  deste  que  me  remettesse  esses  autographos  para  recebe- 
rem a minha  saneção  e ate  esta  data  não  obtive  resposta. 

E evidente  que  aquella  deliberação  legislativa  depende  de  saneção, 
como,  ao  pedir  a remessa  dos  autographos,  demonstrei  nos  seguintes  termos: 

«Gabinete  do  Presidente.  Petropolis,  7 de  Ja- 
neiro de  1890  Sr.  Presidente  da  Assembléa  Legislativa 
Por  acto  de  27  do  mez  proximo  findo  foi  por  V.  Ex. 
promulgada  a resolução  da  Assembléa  que  fixa  os  limi- 
tes entre  os  municípios  de  Cabo-Frio  e Araruama. 

Irregularmente  publicada  essa  resolução  em 
data  de  29  do  mesmo  mez,  deveria  entrar  em  -execução 
e ser  cumprida,  nos  termos  do  art.  2 da  lei  n.  2 de  29 
de  Junho  de  1892,  desde  o dia  6 do  corrente . 

Verificando,  porém,  o Secretario  de  Estado 
do  Interior  e Justiça  que  o expediente  realizado  na 
Secretaria  sobre  a referida  resolução  tivera  logar  sem 
que  ella  me  houvesse  sido  apresentada,  deliberou  can- 
cellar  a numeração  e a publicação  da  lei  para  apresentar- 
me  o respectivo  autographo . 

Tendo  em  vista  este  acto  e applicando  á especie 
as  disposições  constitucionaes  e legaes  que  regem  o exer- 
cício da  funeção  de  saneção  e veto  pelo  Presidente  do  Es- 
tado, convenci-me  que  a referida  resolução  não  podia  ser 
excluída  da  regra  geral  do  art.  5?  da  Constituição  para 

ser  promulgada  pelo  Presidente  da  Assembléa  Legisla- 
tiva. * 

O citado  artigo  constitucional  estabelece  que  o 
Poder  Legislativo  é,  em  regra,  exercido  pela  Assembléa 
Legislativa,  com  a saneção  do  Presidente  do  Estado. 


A Constituição  não  especifica  as  excepções  á 
regra.  Essa  especificação,  porém,  que  só  pócle  resultar  da 
natureza  e caracter  da  attribuição  a exercer,  foi  feita  pela 
lei  n.  195  de  6 de  Dezembro  de  1895. 

Acto  de  legislação  ordinaria,  embora,  este  esta- 
tuto é propriopara  o desenvolvimento  da  idea  consignada 
no  texto  constitucional,  sendo  legitimo  instrumento  para 
fazel-o,  já  como  decisão  interpretativa  proferida  pelos  dois 
agentes  da  elaboração  das  leis — Assembléa  e Presidente 
— ambos  competentes  para  apreciar  a extensão  da  regra, 
já  como  reforma  complementar  da  Constituição,  nos  ter- 
mos do  art.  135,  desde  que  não  cogita  de  limites  e attri- 
buições  de  mais  de  um  Poder  político,  mas  da  exten- 
são da  competência  de  dois  agentes  de  um  mesmo  Po- 
der — o Legislativo. 

Segundo  a opinião  emittida  no  officio  do  l.° 
Secretario  da  Assembléa  Legislativa,  que  acompanhou 
os  autographos  á Secretaria  do  Interior  e Justiça,  a resolu- 
ção alludida  foi  promulgada  pelo  seu  Presidente,  por  estar 
comprehendida  a sua  matéria  nas  excepções  da  lei  n.  195. 

Examinando  o assumpto  com  detido  e prudente 
estudo,  convenci-me  de  que  esse  parecer  não  procede. 

A excepção  aberta  no  art.  2?  da  lei  n.  195 
para  as  resoluções  da  Assembléa  sobre  a disposição  do 
art.  56  n.  14,  unica  que  por  se  referir  a questões  muni- 
cipaes  poderia  alcançar  o objecto  em  questão,  de  nenhu- 
ma fórma  lhe  seria  applicavel. 

Basta  a leitura  do  preceito  constitucional 
para  convencer.  Diz  essa  disposição  : 

(c  Art.  56.  Compete  ao  Presidente  do  Estado  : 

14 — Suspender  as  resoluções  dos  Poderes 
municipaes  quando  infringirem  as  leis  federaes  e as 
do  Estado  ou  offenderem  direito  de  outro  municipio. 
Este  acto  será  sujeito  d approvação  da  Assembléa  Legis- 
lativa em  sua  primeira  reunião. » 
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Vê-se  hem  claramente  do  confronto  da  dispo- 
sição da  lei  n 105  com  esta,  que  a deliberação  que 
independe  da  sancção  é a tomada  pela  Assembléa 
Legislativa  no  sentido  de  approvar  ou  não  approvar  a 
suspensão  dos  actos  municipaes  decretada  pelo  Pre- 
sidente do  Estado. 

Quando,  porem,  a Assemblea  Legislativa  não 
se  limita  a esta  funeção  fiscalizadora,  mas  vae  além,  re- 
vogando a deliberação  municipal,  para  o que  lhe  dá  tam- 
bém competência  a Constituição  (art.  26  n.  7)  ou  deci- 
dindo definitivamente  o conflicto  entre  dois  municípios 
(art.  100),  a deliberação  em  que  exerce  qualquer  destas 
attribuições  incide  na  regra  geral  do  art.  5?,  pela  sua 
natureza,  em  primeiro  logar,  e por  não  estar  com- 
prehendida  nos  casos  da  lei  n.  195,  em  segundo. 

Quando  muito  se  póde  dizer  que  se  á reso- 
lução da  Assembléa  precede  o acto  de  suspensão  pelo 
Presidente,  a sancção  se  torna  uma  formalidade  supérflua. 

Assim,  pois,  admittindo  embora  que  a resolu- 
ção n.  412  de  27  de  Dezembro  de  1898  contenha  uma 
simples  deliberação  ácêrca  de  conflicto  entre  dois  muni- 
cípios, para  que  cila  não  dependesse  de  sancção  seria  ne- 
cessário que  consistisse  apenas  na  approvação  ou  desap- 
provação  do  acto  de  decisão  provisória,  praticado  pelo 
Presidente  do  Estado  de  accôrdo  com  a lei  n.  156  de 
24  de  Novembro  de  1894. 

Não  tendo  precedido,  porém,  essa  intervenção 
provisória  do  Presidente  e constando  da  lei  uma  solução 
definitiva,  a attribuição  que  a Assembléa  exerceu  deu- 
se  no  uso  normal  ordinário,  das  funeções  legislativas, 
sendo  sujeita,  portanto,  á regra  do  art.  5o. 

E’  evidente,  porém,  que  a resolução  n.  412 
não  é uma  simples  decisão  de  conflicto  municipal, 
capitulavel  no  art.  100  da  Constituição. 
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Nascida  ou  não  do  um  conílicto  municipal, 
isto  é,  do  uma  questão  do  competência  ou  do  jurisdicção 
de  auctoridades  de  dois  municípios,  é facto,  porém, 
que  a lei  não  se  contentou  com  a solução  do  litígio 
entre  os  funccionarios,  mas  foi  além,  regulando  de  vez 
os  limites  territoriaes  dos  municípios . 

A Assembléa  Legislativa,  por  conseguinte, 
julgou  mais  sabio  abandonar  o caso  singular  e adventício 
do  conflicto  para  enfrentar  radical  e definitivamente  a 
questão  de  limites:  deslocou,  portanto,  o caso  do  art. 
100  da  Constituição  para  o art.  26,  n.  5,  exercendo 
o poder  de  « legislar  sobre  a divisão  politica,  admi- 
nistrativa e judiciaria  do  Estado». 

Por  estas  razões,  tenho  por  infundada  a 
doutrina  de  que  a referida  resolução  não  depende  da 
saneção  do  Presidente. 

Assim  entendendo  e cumprindo  o dever  de 
zelar  as  funeções  que  me  cabem,  venho  solicitar  de 
a remessa  dos  autographos  da  resolução  n.  412, 
sem  a fórmula  da  promulgação,  para  o exame  a que 
me  obrigam  os  arts.  30,  31  e 32  da  Constituição,  es- 
perando que  V.  Ex.  receberá  este  pedido  como  o 
emprego  de  um  recurso  amistoso  para  resalvar  a minha 
competência  constitucional  e evitar  as  difficuldades  que 
acarretaria  a irregular  promulgação  desse  acto. — Alberto 
de  Seixas  Martins  Torres . » 

* 

* * 

Foram  recebidos  pelo  Governo  os  dois  seguintes  projectos  de  re- 
solução da  Assembléa  relativos  ao  conílicto  municipal  de  Campos: 

<(  Artigo  unico.  O Presidente  do  Estado  retirará 

do  exercício  dos  cargos  da  administraçao  do  Município 
de  Campos  os  Vereadores  e Juizes  de  Paz  do  triennio 
findo  em  189  i e mantera  no  exercício  desses  cardos  os 
Vereadores  da  Camara  presidida  pelo  Capitão  Antonio 
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Pereira  Gavinhu  c os  Juizes  de  Paz  que:  com  esses  cida- 
d:lOS  <’XLTCI;iin  a administração  local  do  mesmo  Municí- 
pio e cujos  poderes  foram  verificados  nas  sessões  de  1 

C 2 de  Janelrü  celebradas  sob  a presidência  do 

r.  Afifo iiso  Peixoto  de  Abreu  Li  ma,  no  Paço  da  Ca- 
mara  Municipal,  que  com  os  demais  bens  do  Município 
serão  restituídos  a esses  administradores. 

Paragrapho  unico.  Esta  resolução  será  execu- 
tada desde  a data  de  sua  publicação,  revogadas  as  dispo- 
sições em  contrario  » 

«Artigo  unico.  E’  reconhecida  de  accôrdo  com 
o disposto  no  art.  1?  da  Lei  n.  373  de  21  de  Dezembro 
de  189 1,  a legitimidade  da  administração  local  do  Mu- 
nicípio de  Campos,  exercitada  pelos  cidadãos  eleitos  em 
lo  de  Outubro  de  1897,  cujos  poderes  foram  verificados 
em  sessão  de  1 e 2 de  Janeiro  de  1899,  celebrada  no 
edifício  da  Camara  Municipal  sob  a presidência  do  Dr 

Affonso  Peixoto  de  Abreu  Lima,  revogadas  as  disposi- 
ções  em  contrario.» 

termos  da^ti  7 m" dH  TT"  u"  1°^  ^ "°S 

executados.  de  1M6'  Serem  Piados  e 

de  29  d CMtend!  ellCS  deiibera5â0  lder>tiea  á do  projecto  de  resolução 

Presidente  doTtaT  Z8'8'  Pe,a  Assembléa  Legislativa  ao 

íundamentad  S t°  ^ ^ncçao  e a mesma  devolvido  com  o veto 

1 -*  *fc“  * -— <• 

parte  H Effi  • C°m  “ ma'S  Justas  razões>  como  demonhtra  a primeira 
entre  AraraamTe  Cabo  3 reS°1UÇâ°  a<* 

abste„do-n?eeÍXdd’  T"  dc  1JubiÍcar  as  d«as  tesoluções  recebidas, 

o caso.  VCZ’  Pr0V0Car  da  M“a  da  Ass^bléa  solução  para 
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Continuam,  por  isso,  a funccionar  no  município  clc  Campos  os  ve- 
readores e os  juizes  de  paz  empossados  em  virtude  do  decreto  n.  530  de  14 
de  Março  do  corrente  anno. 


A expedição  deste  acto  foi  uma  providencia  imposta  pelos  inter- 
esses da  administração  daquelle  município  e inadiavelmente  exibida  pelos 
da  ordem  publica. 

A exposição  de  motivos  que  precedeu  ao  decreto  n.  530,  abaixo 
transcripta,  narra  com  a mais  rigorosa  fidelidade  a situação  do  município  de 
Campos  naquelle  momento: 

(cSnr.  Presidente  do  Estado. — Ha  mais  de  anno 
se  debate  no  importante  municipio  de  Campos  o confiicto 
entre  duas  aggremiações  que  se  julgam  legálmente  inves- 
tidas das  funeções  de  Camaras  Municipaes;  e,  em  cada 
um  dos  districtos  desse  município,  de  dois  grupos  de  ci- 
dadãos presumindo-se  eleitos  juizes  de  paz. 

Este  confiicto  foi  trazido  ao  conhecimento  do 
Governo  por  petições  de  ambas'  as  pretensas  Camaras. 
Pretendia  cada  uma  delias,  fundando-se  na  disposição  do 
art.  1 da  lei  n.  373  de  21  de  Dezembro  de  1897,  ser 
considerada  valida  pelo  Executivo,  até  que  a Assembléa 
Legislativa  decidisse  definitivamente  o litigio. 

Examinando  o assumpto,  verificou  o Governo 
que  a existência  daquellas  aggremiações  no  município  e 
de  taes  auctoridades  nos  districtos  provinha  de  uma  du- 
plicata eleitoral  completa,  em  virtude  da  qual  se  tinha 
seguido  um  duplo  processo  de  apurrção  e verificação 
de  poderes,  sem  que  qualquer  decisão  final  dirimisse  o 
pleito,  excluindo  uma  das  partes. 

Ao  contrario  disso,  permaneceram  ambas, 
apparentemente  validas  no  ponto  de  vista  da  fórma, 
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tendo  passado  em  julgado  a decisão  dos  respectivos 
vereadores  relativa  á verificação  de  seus  poderes  e dos 
poderes  dos  juizes  de  paz.  por  não  ter  sido  interposto 
recurso  contra  a verificação  dos  poderes  de  uma  delias 
e nao  haver  tomado  o Tribunal  da  Relação  conhecimento 
do  que  fora  opposto  á da  outra. 

Convenceu-se  o Governo,  em  face  das 
representações,  que.  não  sendo  admissível  juridicamente 
a coexistência  de  dois  governos  municipaes,  continha  o 
chamado  caso  de  dualidade  de  Gamaras  uma  especie 
nova  de  conflicto  sobre  verificação  de  poderes,  para 
a qual  a lei  não  creára  ainda  o remedio  jurídico  capaz 
e encaminhar  a solução,  unificando  em  um  mesmo 
feito  a verificação  da  validade  das  duas  eleições;  mas 
que,  pela  sua  natureza,  qualquer  que  fosse  o processo 
a optado,  nao  poderia  ser  deslocada  do  juizo  elei- 
toral, ao  qual  a Constituição  entregou  esse  objecto, 
omposto  da  própria  Camara,  em  primeira  instancia 
e do  Tribunal  da  Relação,  em  segunda. 


Por  este  motivo,  deixou  de  conhecer  das  repre- 
sentações das  Camaras,  solicitando  o Presidente  do  Es- 
tado, na  Mensagem  de  15  de  Setembro  á Assembléa 
Legislativa,  que  providenciasse  <cno  sentido  de  dar  re- 
médio a essa  anormalidade  na  constituição  dos  poderes 
locaes». 


Entendeu  a Assembléa,  em  sua  sabedoria, 
que  lhe  competia  conhecer  do  proprio  conflicto  entre  as 
duas  chamadas  camaras  para  decidir  sobre  a sua  legiti- 
midade; e votou  o projecto  de  29  de  Novembro^de 
1898,  ao  qual  oppoz  o Presidente  do  Estado  o seu  veto* 
por  julgar  inconstitucional  esta  decisão. 

A Assembléa  Legislativa  encerrou  a sua  sessão 
sem  deliberar  sobre  o veto  e sem  decretar  outra  medida 
destinada  a solver  o problema. 


Entretanto,  a situação  do  município  rcscntia- 
so  profundamentc  da  perturbação  causada  pelo  conllicto. 

Até  certo  tempo,  uma  das  duas  Camaras  exer- 
ceu quasi  integralmente  as  funeções  da  Administração 
Municipal;  e este  facto,  insuficiente  para  dar  a essa 
corporação  legitimidade  jurídica,  era,  entretanto,  de 
natureza  a deixar  tranquillo  o Governo  quanto  aos 
effeitos  práticos  do  conflicto,  circumscripto  á questão 
de  validade,  sem  afifectar  os  interesses  da  Administração 
local,  relativamente  attendidos. 

A outra  Camara  veiu,  porém,  mais  tarde  a 
m vestir-se  de  funeções  administrativas,  assim  como 
muitos  dos  juizes  de  paz  do  seu  grupo,  alguns  dos 
quaes  entraram  em  pleno  exercício. 

Esta  situação  creou  dentro  do  município  um 
estado  de  anarchia  governamental,  que  o Executivo  não 
podia  corrigir,  pendente  o litigio  jurídico,  por  falta  de 
justa  razão  que  o auctorizasse  a apoiar  um  dos  grupos 
litigantes  contra  o outro. 

A população,  entretanto,  soffria  cruelmente 
os  effeitos  da  concurrencia  entre  os  competidores ; e, 
na  incerteza  sobre  a legitimidade  delies,  a proposito  dâ 
qual  os  proprios  Poderes  Públicos  não  tinham  opinião 
accorde,  tomou  o partido  de  não  reconhecer  a nenhum, 
eximindo-se  ao  cumprimento  das  leis  municipaes  e ao 
pagamento  dos  impostos  e praticando  ora  perante  uns, 
ora  perante  outros,  ora  perante  ambos  os  actos  da 
jurisdicção  de  paz. 

Dia  a dia  aggravado  este  estado  anarchico, 
foram  escasseando  notavelmente  as  rendas  arrecadadas 
e sendo  abandonados  os  serviços  públicos,  ao  ponto  de 
carecerem  os  cidadãos  de  tomar  a iniciativa  da  própria 
limpeza  das  ruas. 
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tanr;  ■ E’  lnC°ntestavel'  P°r  “"seguinte,  que  o impor- 
tantissimo  município  de  Campos,  um  dos  mais  ricos  e 

Ptosperos  do  Estado,  se  acha  actualmente  sem  "o  vei 
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■ oe  forçosamente  a inten-enção  dos  Poderes  Públicos 

que  nao  podem  assistir  indifferentes  á existência  de  um 

permitrir0  ^ C'°  ““  territ0rio' sob  pena  de 

L"  qUe  56  P°nha  em  duvida  não  só  a organização 
. como  a própria  civilização  do  povo  fluminense. 

Qual,  porém,  o correctivo  a empregar  e d 
quem  compete  o emprego  delle  ? & 

Esta  claro  que  hoje,  como  hontem,  o Governo 
se  reconhece  incompetente  para  decidir  o conflicto  ju- 
nd, co  sobre  a validade  das  eleições  de  que  se  originou 
duplicata  ; esse  conflicto  permanece  de  pé,  até  que 


regularmente  o dirima  ü Poder  competente,  pelo  pro- 
cesso já  estabelecido  em  lei  ou  que  o legislador  crear. 

Não  se  pódc  tratar  actualmcnte  de  solvel-o, 
nem  o Governo  tem  meio  de  o fazer;  trata-se  unica- 
mente de  tomar  a providencia  que  a situação  de  facto 
do  municipio  exige,  para  não  continuar  sem  governo. 

Tal  providencia  não  pode  consistir  evidente- 
mente na  emissão  na  posse  dos  poderes  municipaes  de 
qualquer  das  duas  Camaras  e de  um  dos  dois  grupos 
de  juizes  de  paz,  por  isso  que  não  haveria  meio  de 
escolher  entre  as  duas  e os  dois  sem  conhecer  dos  fun- 
damentos de  legitimidade. 

Por  outro  lado,  contrariam  ao  espirito  da  au- 
tonomia municipal  a installação  arbitraria  de  uma  admi- 
nistração extra-legal  no  municipio  e o exercício  de  fun- 
cções  da  administração  local  pelo  Governo  do  Estado. 

Só  poderá  caber,  por  conseguinte,  na  hypo- 
these,  a solução  de  empossar-se  das  funeções  da  Camara 
Municipal  e das  de  juizes  de  paz  os  vereadores  e os  jui- 
zes de  paz  do  triennio  que  precedeu  ao  actual,  solução 
prescripta  pela  legislação  municipal  e eleitoral  do  Impé- 
rio (art.  231  do  Decreto  n.  8.213  de  13  de  Ao-Osto  de 
1881,  e Avisos  de  30  de  Junho  de  1881  e de  9 de  Abril 
de  1887)  subsidiaria  da  nossa  (art.  92  da  lei  n.  17  de  20 
de  Outubro  de  1892)  para  os  casos  de  não  estar  ultimada 
a verificação  de  poderes  e de  falta  de  vereadores  e juizes 
de  paz,  analogos  ao  vertente. 

Esta  providencia  é necessariamente  provisória, 
desde  que  só  se  destina  a normalizar  a situação  do  mu- 
nicipio ate  a decisão  do  conflicto  jurídico. 

O Poder  competente  para  adoptal-a  é o Exe- 
cutivo, orgao  político  de  acção  pratica  e administrativa, 
ao  qual  incumbe  prover  sobre  os  casos  singulares  do 
Governo  e Administração  que  se  vão  succedendo. 
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Constituí?  tal  faculdade  um  dos  poderes  implí- 
citos do  Poder  Executivo. 

A intervenção  do  Governo  do  Estado  na  vida 
municipal  não  póde  evidentemente  estar  sujeita  a limites 

mais  estreitos  que  os  fixados  para  a do  Governo  Federal 
nos  Estados. 

Na  União  Americana,  sabe-se,  a reconstnicção 
dos  Estados,  depois  da  guerra  de  secessão,  foi  efifectuada 
por  acto  do  Presidente  da  Republica;  e,  entre  nós,  a do 
Estado  de  Santa  Catharina,  depois  da  revolta  de  uma 
parte  da  esquadra  nacional . 

Nem  o legislativo,  nem  os  tribunaes  puzeram 
em  duvida  a validade  do  Governo  assim  creado. 

Se  para  a reconstrucção  de  Estados  Federati- 
vos tem  sido  reconhecida  a competência  do  Presidente 
da  Republica,  não  póde  sofifrer  contestação  a compe- 
tência do  Presidente  do  Estado  para  regularizar  a situação 
de  um  município,  cuja  autonomia  é apenas  administra- 
tiva, quando  essa  regularização,  exigida  por  necessidade 
urgente,  é de  caracter  provisorio  e se  faz  pela  entrega 
dos  poderes  municipaes  a funccionarios  eleitos  pela 
soberania  popular,  com  o que  fica  de  todo  respeitada  a 
autonomia  local. 

O Poder  Legislativo  é sem  duvida  incom- 
petente para  decretar  providencias  para  o caso  occur- 
rente.  Neste  regímen,  esse  Poder  não  administra,  não 
entra  em  acção  pratica,  não  provê  para  casos  especiaes : 
prescreve  preceitos  geraes  de  applicação  generica  e 
futura. 

Emquanto  o município  de  Campos  teve  de 
facto  um  Governo  Municipal,  era  licito  a Administração 
esperar  que  o Legislativo  votasse  a lei  de  processo, 
própria  para  dar  solução  ao  confiicto. 
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Iloj.',  porém,  qnmxlo  ainda  f„SS(.  caso  (|(i 

convocar  extraordinariamente  a Assembléa  Legislativa 
u |,atentU  a '"'possibilidade  (lo  deixar  o município  entre ' 
Síue  a anarchia  e,  mais  do  que  isso,  á ausência  completa 
cie  Governo,  até  q„e  a Assembléa  se  reuna,  delibere 
sobre  o velo,  promova  a decretação  de  uma  nova  lei  de 
recurso  para  a solução  de  duplicatas;  e,  finalmente,  até 

que  o Tribunal  da  Relação  julgue  sobre  o recurso 
creado  por  essa  lei. 

Durante  mais  de  mez— admittido  o lapso  de 
I mais  curto  para  a reunião  e deliberação  da 
Assembléa  e para  a decisão  do  Tribunal-  o município 
dc  Lampos  permanecerá  acephalo. 

Nem  tal  facto  é admissível,  nem  seria  mesmo 
o erave  nesta  quadra  do  anno,  quando  tudo  faz  prever 
o gravíssimo  damno  que  á salubridade  publica  traria 
falta  dos  serviços  de  hygiene  e assistência  municipal. 

Entende,  aliás,  o Governo  que  a providencia 
re  o caso  de  interesse  de  um  só  município,  para  o 
qual  ha  remedio  na  lei,  não  justifica  o recurso  extremo 
a convocação  extraordinária  da  Assembléa,  legitimo 
somente  por  motivos  de  ordem  geral,  e que  as  condi- 
Çoes  especiaes  do  Estado  aconselham  evitar. 

Por  estas  razões,  offereço  á deliberação  de 
v.  üx.  o decreto  junto. 

Petropolis,  12  de  Março  de  1899.— Mortinho 

Alvares  da  Silva  Campos. 

' vemo  só  liT  ,C°.nSÍjeraÇÕeS  accrescentarei  apenas  que  o acto  do  Go- 

a implsf  locir  co°  P°,SqUe’  aband°"°  a ^ministração, 

oJãos  os  c°m  excepção  unica  de  uma  folha  partidaria,  e o 

Z oir  ,nSUSPe‘t0S  da  0l-”n‘ao  publica,  o convenceram  de  que  a 
situaçao  em  Campos  se  tornara  afflictiva;  e depois  que  o commercio  tendo 

repetidas  vezes  representado  contra  o estado  de  coisas  do  município  ’ pe  1 u 
a solução  em  braüos  impacientes,  ■ J u 
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o estado  dos  espíritos  chegara  no  município  de  Cnmoos  ,, 
trc*mo  da  angustia  c da  irritação.  1 (>x' 

policia.  XcLTc aI:'")1  U,’-C;Uh  a°,G0Vern0  ^ de 

político  que  apoiava  a Gamara  d<>  ^ 

o commercio  ia  reunir-se  para  clcpôr  essa  Camara.  noUcando  (1"<: 

Julguem  os  homens  de  espirito  governamental  da  extensão  da  mi 
nlia  toleranca  e se  era  licito  leval-a  a este  extremo.  ' 

com  a providencia  de  caracter  mais  imn  , ^ SUCCeSS0S  esl)eraclos' 

nomia  municipal.  ""P-™1  ' COnsent—  -m  a auto- 

A censura  justa  que  me  póde  ser  feita  éSp,„  , , 
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nhecimento  d,  ^ *5“'  >«"»“  no- 


* 

* * 


mantidas  comais fsc^úlo"  indWd^  tftn  sido 

o mais  escrupuloso  e severo  cuidado,  pelo  Governo. 

* ««o  .A«l,7dÍl‘f,'’‘'r  foi  agipida  deranto  alguns  dia.  por  dcsoidens 

odginadas  dc  • 
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Conseguiu  o Governo  conter  a agitação,  de  forma  a evitar  maiores 
desastres  e offcnsas  pessoaes,  não  tendo  sido  possível  impedir,  entretanto, 
que  fosse  aggredido  e ferido  o deputado  Dr.  Alberto  Bczamat,  quando,  ao 

lado  do  Commandante  da  Brigada  Policial,  saía  do  edifício  da  Asscmbléa 
Legislativa. 

Durante  essa  emergencia,  este  funccionario  e a força  sob  seu 
commando  houveram-se  com  a mais  correcta  lealdade. 

No  interior,  a ordem  não  soffreu  alteração  digna  de  nota  e, 
apezar  da  agitação  creada  joela  paixão  partidaria,  tem  conseguido  o Go- 
verno manter  completa  liberdade  e segurança,  inspirando  confiança  na  re- 
ctidão  com  que  garante  o exercício  de  todos  os  direitos. 


* 

* * 


No  período  que  corre  da  minha  ultima  mensagem  a esta 
data  realizaram-se  no  Estado  uma  eleição  para  deputado  ao  Congresso  Na- 
cional, pela  vaga  aberta  com  a renuncia  do  Dr.  João  Francisco  Barcelíos, 
sendo  eleito  o Dr.  Francisco  Rangel  Pestana;  e outra,  para  deputado  á 
Assembléa  Legislativa,  pela  vaga  aberta  com  a renuncia  do  Snr.  João 
Wemeck,  sendo  eleito  o Dr.  Ildefonso  Brant  de  Bulhões  Carvalho;  além 
de  vários  pleitos  parciaes  de  representação  municipal. 

Em  todas  essas  eleições  tem  o Governo  mantido,  com  energia 
e neutralidade,  a livre  manifestação  do  suffragio,  conseguindo  estimular  o 
eleitorado  a exercer  esse  direito,  o que  é demonstrado  pela  animação  e 
confiança  com.  que  os  grupos  políticos  entram  em  íueta. 


Das  próprias  accusações  levantadas  pelos  seus  adversários  tem 
resmtado  a prova  da  correcção  do  Governo. 

Foi  assim  que,  no  primeiro  daquelles  pleitos,  o digno  candidato 
vencido  pretendeu  demonstrar  a pratica  de  actos  de  pressão  eleitoral  com 
telegrammas  em  que  o exagero  dos  protestos  contrastava  singularmente  com 
a falta  ae  prova  e mesmo  de  articulação  de  factos.  Alguns  desses  telegram- 
mas trciziam,  entretanto,  assignaturas  de  íunccionarios  e agentes  do  Go- 
verno, que  este  teria  podido  exonerar  por  falta  de  confiança,  sabendo  prévia- 
mente, como  sabia,  que  eram  adversários  políticos. 


XXIII 


No  tocantu  a esto  assumpto  tenho  como  indispensável  o esforço 
dos  Poderes  Públicos  por  alcançar,  com  a maior  approximação  possível,  a 
verdade  eleitoral,  avigorando  a crença  de  que  o principio  representativo  - 
fonte  exclusiva  do  direito  político  neste  regimen— não  é uma  burla. 

O desembaraço  com  que  o espirito  de  fraude  encara  a seriedade 

o su  ragio,  ameaçando  annullar  os  mandatos  populares  mais  legítimos  e 

mascarando  sob  o artificio  do  respeito  ás  fórmulas  do  processo  eleitoral  e da 

submissão  as  sentenças  da  auctoriclade  competente  para  apurar  votos  e veri- 

ícar  poderes  os  maiores  attentados  contra  a essencia  do  principio  repre- 

sen  ativo,  se  for  avolumado  e generalizar-se,  alargando-se  dos  limites  dos 

municípios  para  o Estado  e para  a União,  póde  dar  occasião  aos  mais  ma- 
ves  successos.  & 

, r r Se  7 fÓrmUlaS  Sâ°  a garantia  do  Direit0'  nã0  ha  fórmula  capaz  de 
força  jurídica  a uma  decisão  política,  quando  esta  não  se  impuzer  ás 

consciências  pela  convicção  da  sua  verdade  e da  sua  justiça  subs tancial. 

Por  medidas  legislativas  e providencias  do  Governo,  como  tam- 
em  pela  acçao  pratica,  cumpre  reagir  contra  o desenvolvimento  da  fraude. 

Devo  especialmente  chamar  a vossa  attenção  para  a conveniência 

da  reg  a"Z“  3 Sltuaça0  municiPal  de  Campos,  principalmente  no  interesse 
da  normalidade  e ordem  das  eleições  que  se  devem  alli  effectuar. 

investidos  do  pleno  exercido  das  suas  funeções,  embora  com  ca- 
racter prov, sono,  os  vereadores  e juizes  de  paz  do  triennio  findo  estão  con- 

ciario  doSEsataPdoSe  ^ ^ ^ 

Poder  Le<dslaefVldente’p0rem’  ^ ÍU"dada  na  divergeccia  existente  entre  o 
para  inte  f ° XecutIV0’  uma  das  Camaras  pleiteantes  se  prepara 

exclusivo  da  Camara  do  triennio  findo,  exercido 

convenienda  d C°nfianÇa'  3 so,u<5°  do  “"flicto  teria  a mande 

convemenc, a de  evitar  a, ndecisão  de  alguns  eleitores,  a balbúrdia  e^Í 
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as  desordens  que  podem  ter  logar  por  occasião  das  eleições  ,nr,  • 

mento  de  va-as  de  deputados  á Asseinbléa  Legislativa.  ' ’ 


* 

* * 


Dra„„üi' rr:rt,h  - - «w. . 

«”  • *—  • I~»  *.  W»  . 

A vantagem  obtida  com  esta  reformo 
principalmente,  para  o interesse  das  partes  é digna  Ts  J^2° 

Como  fosse  necessário  emnrwnr  . • , 

novos  impostos  de  exportação  f • &<  • berviço  c e cobrança  dos 
i exportação  os  funccionarios  oue  fim  mm  .„in 

reforma,  deixei  de  m-ir  ™ ^ caram  addidos  com  a 

aproveitando-os  nesse  trabalhões  lerv^os  e T° 

material  do  Estado.  V atistica  t administração  do 

Continuo  a considerar  indispensável  o u i • 

serviços,  de  que  o Poder  Legislativo  fará  bem  em  cjidiL” T 
recursos  financeiros  do  Estado.  medida  dos 

Em  harmonia  com  o pensamento  desta  reforma  f™  m u , 
ptaaa  a providencia  de  concentrar  nn  Pai  • A inibem  ado- 

tiçe»  publicas/que  ahiCSJ  1010  daS  àecre^s  todas. as  repar- 

rofres  públicos  e sensível  melhoramento  7^.’ d!SPe',dÍ°  ^ 05 


* 

* * 


Vae  tendo  execução  a Lei  n 417  ■ 1 

tabeleceu  o processo  dn  mh  , d . de  Janeiro  de  18^  que  es- 

feitos  pelo  Estado  ás.  municipalidade^.  PreStaÇ°C'S  atmadas  dos  ^préstimos 

obriga  a ^T  ^ZÍ^  d^d^f 

entretanto,  ás  convenienria  A • ■ - ado’  procurando  attender, 

• «•  — r-  <— 


* * 


Campos  eEr 

n.  374  de  21  de  Dezembro  de  1897.  qUe  C°g'ta  3 Lei 


os  dois  semestres  durante 

2St  iST sécca  - st — 

Nos  municípios  da  Parahybado  Sul  e Cantacrallo  , 
epidemicamente  a febre  amarella  mm  fn  u anta^aJlo,  desenvolveu-se 

mdica  em  outras  localidades  como  Nr  h ^ “PpaR'ceu  sob  a «rmacspo- 
(Valença),  Recende  e *«*  »-*  ^ngl 

de  Itaperuna,  Magé  e Nictheroy.CllVtrí,aS  modal,dades  assolou  os  municípios 

rande  desenvolvimento 6 Cab°'Frl°  aPPareceu  a dysenteria,  mas  não  teve 

Contra  a propagação  das  moléstias  inferi  , . 

O Governo  os  recursos  ao  alcance  da  Directoria  de 7 

Publica , reccona  de  Hygiene  e Assistência 

““  ^ 


S] 


* 

* * 


A execução  da  Lei  n.  416  de  97  a*  n 
firmado  a esperançosa  confiança  r ! Dezembro  de  1898  tem  con- 

sento do  espirito  geral  da  Lei  „ «T  °S  “davam  pel°  ««“beled- 
nizafão  judicfaria  e „7  ^ * MarÇ°  de  na  orga- 

eJtpériencia  da  lei  n 399  de&18  d d°  Estado^  «sim  como  a 

aCerto  dos  seus  preceitos  a e ^ ^ é toda  «•  abono  do 

d*  detalhe,  J q^é  ^ 

jectivo  a que  sepropo/deE  ei?3''3  IÍberaI  P"**o  do  ob- 

P fezer  efiectiva  a pumçâo  dos  pequenos  delictos 


* 

* * 


tornou-se  diffidl  IxÍutarTL?^  ,-c  T"**  ^ Instrucía°  PuWiea, 

qUab  «n  moldes  £ t a * ^ ^ » 

61  q tIa  organização  actual  deste- 
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ramo  da  administração,  já  muito  esforço  exigia  para  ser  accommodada  á 
somma  votada  para  elle  na  lei  de  orçamento  do  exercício  passado. 

Sendo  necessário  alterar  o projecto  de  regulamento  organizado 
sob  a base  daquella  despesa,  o Governo  resolveu  não  interromper  o actual 
anno  lectivo  com  à execução  da  reforma  e por  este  motivo  deixou  de 
apressar  a publicação  do  regulamento,  que  conta  fazer  entrar  em  plena 
execução  no  proximo  anno. 

Entretanto,  vae  o Governo  procurando  aperfeiçoar  os  serviços  já 
creados  e que  terão  de  ser  mantidos,  trabalho  no  qual  tem  sido  efficazmente 
auxiliado  pelos  funccionarios  da  instrucção  em  geral  e notadamente  pela' 
inspecção  escolar. 

Pelo  Decreto  n.  518  de  24  de  Janeiro  do  corrente  anno  deu  o 
Governo  organização  ao  Gymnasio  Fluminense. 

Como  vereis  da  leitura  desse  acto  procurou  o Governo,  dentro 
dos  limites  da  máis  severa  economia,  dar  a este  instituto  organização  mo- 
derna, fazendo  delle  uma  escola  de  educação  geral,  physica,  moral  e 
intellectual. 

No  discurso  que  proferi  ao  installar  o estabelecimento,  que  aqui 
transcrevo,  parece-me  ter  demonstrado  a conveniência  desta  ereação  e 
definido  o espirito  que  preside  ao  plano  de  sua  organização  : 

« Snr.  Director  e Snrs.  Professores  do  Gy- 
mnasio  Fluminense. 

E sobretudo  a vos  que  me  devo  dirigir  no 

momento  em  que  vos  confio  este  Instituto  de  educação. 

representa  para  o Estado  do  Rio  de  Janeiro  um  sa- 
crificio  avultado  e ao  mesmo  tempo  um  complexo  de 
esperanças  brilhantes  para  o seu  futuro. 

Não  preciso  recordar-vos  as  responsabilidades 
3ue  vos  cabem.  Quando  vos  escolhi  para  as  funcções 
educativas  que  ides  exercer,  sabia  que  nomeava  homens 
aptos  e homens  bons,  como  é preciso  que  sejam  os  que 
se  destinam  a ter  a seu  cargo  o futuro  da  mocidade. 
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Quero,  porém,  dizer-vos  que  a creação  deste 
Instituto  obedeceu  á convicção  de  uma  necessidade  mo- 

~:mposta  a todos  os  que  zeiam  a sorte  c,a  patria 

A instrucção  popular  primaria,  que  os  senti- 
mentos hberaes  da  nossa  época  fazem  considerar  como 
a preoccupação  capital  dos  poderes  públicos,  é inneo-a- 
velmente  o desideratum  mais  alto  a que  se  devem  de- 
d.car  os  Governos.  Em  nossa  Patria  essa  instrucção  se 
impoe  ainda  mais  pela  necessidade  de  acompanhar  com 
O desenvolvimento  da  cultuni  intellectual  a formação 
quasi  vertiginosa  das  naçõesnovas,  mas  ao  mesmo  tempo 
encontra,  na  própria  constituição  especial  do  paiz,  diffi- 
cu  ades  que  só  com  vagar,  com  o esfôrço  tenaz  e a 
assídua  solicitude  dos  Governos  podem  ser  vencidas. 

ntretanto,  a mesma  formação  das  nacionalida- ' 
des  novas,  a própria  necessidade  derivada  do  desenvolvi- 
mento rapido  das  nossas  sociedades,  exige  que,  emquanto 
se  procura  desenvolver  a instrucção  primaria,  seja  do- 
tado o paiz  da  fôrça  intellectual  e moral  que  fórma  a ' 
corrente  da  opinião  indispensável  ás  civilizações  mo- 

ernas,  para  produzir  a atmosphera  moral  e intellectual 
aa  Nação. 

Esta  corrente,  emquanto  a instrucção  pri- 
maria não  attinge  o gráo  de  perfeição  necessário,  é 
pnncipalmente  impulsionada  pelo  meio  intellectual 
dos  homens  superiores,  pela  acção  daquelles  que 

exercem  na  sociedade  influencia  preponderante  pela 
cultura  encydopedica. 

E’  por  isso  que  reputo  o desenvolvimento 
da  instrucção  secundaria  entre  nós  como  a satisfa- 
Çao  de  uma  urgente  necessidade. 

Disse- vos  ao  começar  que  considero  este  es ta- 
elecimento  sobretudo  como  um  Instituto  de  educaião; 
e quero  repetir  esta  palavra  e assignalal-a  especialmente”. 


Educar,  é a primeira,  amais  imperiosa  elas  ne 
cessidades  elo  nosso  pau.  Educar,  estabelecendo  o equi- 
líbrio indispensável  ehtrc  o desenvolvimento  physico, 
moral  e intellectual  de  cada  Indivíduo;  educar,  para  desen- 
volver e corrigir  as  faculdades  naturaes  do  homem  bra- 
Zileiro;  educar,  para  aperfeiçoar  os  estímulos  e rectificar 
os  defeitos  com  que  as  condições  da  herança  e do 
meio  modelam  os  filhos  da  nossa  terra;  educar,  emfim, 
para  fazer  a cultura  do  sentimento,  do  espirito  e do  ca- 
racter nacional,  de  fórma  a constituir  com  a unidade  das 
ideas  e dos  moveis  moraes  e intellectuaes,  a mais  solida 
força  da  iiiiidade  da  Patria. 

E preciso  educar;  é preciso  que  neste  mo- 
mento angustioso  da  nossa  vida  publica,  em  que  todos 
os  problemas,  analysados  nas  suas  fontes  mais  profun- 
das Vão  encontrar  como  causa  perturbadora  uma  crise 
moral  e social: a crise  economica  e financeira,  pelo  sacri- 
fício das  ambições  simples  e productivas  á febre  verti- 
ginosa de  especulação;  a crise  política, pelo  esquecimento 
o dever  cívico  e pek  esterilidade  das  luetas  pessoaes  • 
-e  preciso  que  o esforço,  a intelligencia  e o patriotismo 
dos  homens  públicos  Se  concentrem  na  educação. 

Mas,  para  educar,  com  este  nobre  objectivo.é 
força  abandonar  o veso  da  imitação  e o preconceito  de 
especializar. 

Nao  é possível,  sob  pena  deimpôrá  indole  dé- 
cada btazileiro  uma  tortura  e ao  futuro  da  Patria 
uma  perversão,  tentar  fazer  do  educando,  segundo  as 
preferencias  do  pedagogo,  uma  cópia  do  typo  humano 

de  qualquer  das  nações  cultas  que  nos  servem  de 
exemplo. 

Dessas,  devemos  haver  os  processos  e as  leis 
do  ensino  a applicar;  mas  a applicáção  das  leis  e dos 
processos  só  póde  tender  a aperfeiçoar  as  condi- 
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Sré  n!" aT  Í,Kl°íC  ''  1,0  n0W°  nunca, 

porem,  3 desvirtual-as. 

i*  t i |JC,°  CDntrwio'  a “'«rvaçâo  das  nossas  q„a- 
Jdsfles  características,  devo  aKrahir  dobrados  esforços 
dos  educadores,  ços 

Os  povos  novos  como  o nosso,  formados  por 
amadas  que  se  constituem  rapidamente,  á mercf  L 
mvasoes  colomsadoras,  têm  a sua  unidade  moral  amea- 
çaaa  pelos  mais  rudes  embates. 

Devemos  por  isso  mesmo  crear,  com  a resis- 
enca  educativa,  uma  corrente  tão  forte  cie  unidade,  que 

ritual"  W 3 Cada  °nda  de  !mm^So  "ma  barreira  espi- 
possante,  constituída  peio  conjuncto  de  senti- 

Pa*l  r?7irarsm  a formação  da  nossa 

■ continuidade  da  raça  a que  pertencemos. 

Educar  sem  especializar;  educar,  sem  a con- 

3dSUb3lterna  **  *“■"•**»  modernos 
fo^m  do  ensino  secundário,  cpmo  um  instrumento  de 
preparo  techmco  e profissional. 

A mstrocçSp  secundará  deve  ter  objectivo 
mais  a. to;  preparar  o homem  para  a Familia,  para  a Pa- 
ina e para  a Sociedade . 

A especialização  do  ensino  secundário  só  póde 
pro  uzir  o abatimento  espiritual  das  sociedades,  peia  au- 

d!T  f ?Ínt0  J>hÍl0S°PhiC0’  da  cultura  synthetica  e 
do  ideal  esthetico,  moral  e pplitico. 

Pensou  p Governo,  ao  crear  este  estabeleci- 
mento, em  fazer  deite  uma  casa  de  educação  dos  peque- 
nos brasileiros  para  a vida  social  no  seu  conjuncto. 

Com  esta  orientação,  condemna  por  conse- 
guinte es  programmas  inquisitoriaes  que  visam  carreoar  a 
memona  das  creanças  da  multidão  de  conhecimentos 
tecbniCQS  e analyticos,  qHe  a especialização  scientifica  re- 


commenda;  e bane  a applicação  do  ensino  secundário  ao 
destino  profissional  dçs  educandos. 

De  uma  ambição  mais  nobre  são  os  intuitos 
sob  cujos  auspícios  foi  creado  este  instituto:  a de  educar 
os  seus  discípulos  para  a vida  de  relação,  nas  suas  mani- 
festações mais  elevadas,  fazendo  delles  cooperadores 
efficazes  do  progresso  da  Patria  e da  felicidade  da 
especie . 

E’  hoje  lei  de  educação  que  o ensino  espe- 
cial é incapaz  de  habilitar  os  homens  para  os  deveres  so- 
ciaes  superiores  aos  trabalhos  práticos  da  profissão;  e 
que,  por  ■ outro  lado,  não  ha  especialistas  realmente  ca- 
pazes sem  a preparação  synthetica  e sem  a cultura  phi- 
losophica,  moral  e esthetica,  que  subordina  os  conheci- 
mentos de  detalhe  ás  leis  geraes  do  conjuncto  e esti- 
mula o exercido  das  próprias  profissões  pelos  moveis 
do  ideal,  desinteressados. 

O mais  meticuloso  dos  investigadores  scienti- 
ficos  é incapaz  de  descobrir  uma  lei  de  relação  de  phe- 
nomenos,  se  os  conhecimentos  especiaes  da  sciencia  que 
professar  não  estiverem  subordinados  a uma  solida  con- 
cepção das  leis  scientificas  universaes  e se  o não  ali- 
mentar um  amor  abnegado  pela  verdade . 

O mais  competente  e o mais  patriótico  dos 
políticos  ver-se-á  perdido  nos  atalhos  da  agitação  e das 
luctas  pessoaes,  se  não  dominar  os  incidentes  que  os 
acontecimentos  vão  produzindo  com  esse  golpe  de  vista 
superior,  a que  já  se  deu  o nome  de — ponto  de  vista 
historico;  e cáe  fatalmente  na  esterilidade  o que,  dis- 
trahido  pelas  paixões  da  occasião,  perder  de  vista  o 
norte  das  suas  idéas. 

E’  preciso, por  conseguinte,  restabelecer  a phi- 
losophia — como  sciencia  de  synthese  — na  instrucção  ; 
e o Ideal,  como  movei  desinteressado,  na  educação. 
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Espero,  Srs.  professores  cio  Gymnasio  Flumi- 
nense, que,  comprehendendo  a elevação  dos  sentimen- 
tos do  Governo  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  sabereis 
cumprir  a missão  que  vos  confio,  realizando  as  aspira- 
ções do  povo  que  vos  entrega  este  estabelecimento. 

Eu  o deposito  nas  vossas  mãos,  certo  de  que 
o haveis  de  zelar  com  o mesmo  ardor  patriótico,  com  o 
mesmo  enthusiasmo  civico  e humanitário,  que  inspirou 
ao  Governo  Fluminense,  para  que  elle  possa  vir  a ser 
um  vasto  ninho,  donde  projectem  o voo  aguias  capazes 
de  conquistar  o bem  para  a Patria  e para  a Humani- 
dade.» 

De  origens  diversas,  uma  campanha  tenaz  tem  procurado  impo- 
pularizar  e combater  este  instituto  atacando  a sua  reputação  e o seu  presti- 
gio, já  quanto  á disciplina,  já  quanto  ao  ensino. 

Serviu  de  baze  a esta  campanha  a exageração  de  factos  realmente 
lamentáveis,  succedidos  quasi  todos,  porem,  extra,  muros,  mas  immediata- 
mente  corrigidos  pela  administração. 

Pensa  o governo  que  deve  o Poder  Legislativo  resistir  aos 
desejos  de  suppressão  deste  instituto,  da  maior  utilidade  para  a juventude 
fluminense  e cuja  conservação  é um  poderoso  elemento  de  vida  e prosperi- 
dade para  a cidade  de  Petropolis.  O encargo  que  elle  traz  ao  Estado  é 
pequeno  e será  em  breve  annullado  pela  sua  renda. 

* 

* * 

A força  publica,  folgo  em  registral-o  ainda  uma  vez,  continúa  a 
cumprir  com  inteira  lealdade  e rigorosa  disciplina  os  deveres  da  sua  ardua 
missão. 

Lamentou  o Governo  a;  perda  de  dois  distinctos  auxiliares  nas 
pessoas  do  major  Manuel  Lopes  Carneiro  da  Fontoura  e do  Capitão  José 
da  Silva  Pessoa. 

Commanda  actualmente  a Brigada  Policial  o Coronel  Inno- 
cencio  Fabricio  Ferreira  de  Mattos,  a quem  já  deve  o Estado  longos  e 
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valipsos  .«-‘roços,  fiStando  n frente  tios  dois  corpos  os  Tcnentes-coroneis 

Uoocle^no  tle  Som»  Piase  Hypolito  Duarte  Nonos,  briosos  rexperinum- 
tac|o^  pfifici^es.  ' * 


* 

* * 


A questão  tie  limites  com  o listado  (Io  Minas  Geraes  deu  locar 
por  veres  a acoidentes  de  certa  gravidade  em  qne  o Governo  precisou  pro- 

cecer  com  3 energia  necessária  para  defender  p direito  fluminense  ao  terri- 
tono  em  Img-jo. 

P . . , , *"otQHdades  e fun“'°narios  da  Justiça,  da  Policia  e do  fisco  do 

stado  de  M, nas  Geraes  têm  continuadamente  tentado  exercer  jurisdiccão 

aXmS;  XXr e ^ eiara’ nos  mi,i’idpios  de 

^ Depois  de  um  incidente,  provocado  pQr  uma  dessas  tentativas  de 
invasao,  enviou  o Governo  Mineiro  a esta  Capital  um  deiegado  afim  de 

ÜiustradTT  l?0™mige  acerea  do  Msumpto,  escolhendo  para  essa  missão  o 
illustmae  bnfr  CemmendadQf  José  Pedro  4a  Veiga. 

Das  conferencias  realizadas  resultou  apenas  ficar  conhecendo  p 
Governo  Fluminense  que  o de  Mjnas  Geraes  entende  interpretar  o statuano 

LTd  SeinÍreM°  “'a  rd°  ^ 1897’  n°  SentÍd°  de  SCr  executado  o Decreto 

de  19  de  Maio  de  1843. 

. . ysad°  dizer  qye  nãp  frçQli  sem  pFPte^tc  ps§e  intento, 

. ,P  a°  sentl  0 vulgar  e jundieo  daquella  expressão  e á própria  intelii- 
gencia  tacitamente  dada  pelos  dois  Estados  ao  mesmo  accôrdo  com  3 con- 
servação da  posse  do  districto  de  Miracema  peio  Estado  do  Rio. 

O Estadp  dg  Minas  Geraes  propoz  perante  o Supremo  Trihunal 

de  Justiça  acçap  para  chamar  a si  0 território  litigioso. 

■ Confiado  á capacidade  e ao  tinp  do  eminente  Snr,  Pr,  Ruy  Bnr- 

bora,  com  assistência  dos  illustres  Sons,  Drs,  Oliveira  Figueiredo  e Can- 
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diçlo  (lo  Licmlf,,  estou  corto  que  a Justiça  do  nosso  direito  se  imporá  ao  cri 
teno  mVarc,al  recto  *>  ma®  alt»  tribunal  judiciário  do  pai,. 


* 

* * 


Das  obras  publicas  tem  o Governo  cuidado  com  a solicitude  que 
lhe  perniittem  os  recursos  financeiros  do  Estado. 

Coma  conservação  permanente  das  estradas,  serviço  que  iniciou- 
a conclusão  das  pontes  de  Mambuoa,  Pedro  do  Rio,  Serraria  e Cabo’ 
Fno;  a continuação  dos  trabalhos  da  de  Macahé ; os  reparos  das  do  Rio  Pa- 

tya^e  dos  Baf  ” T **  ^ ^ m Msn®  e das  d°  to 

ya,a  e Bagres;  a desobstrucção  b limpo»  dos  rios  Teixeira  e Vallão 

íScSstr fcitos  emd— 

- - *.  - — 

Infelizmente  comcide  a necessidade  de  execução  de  crrandes  obras 
a"  P0MeS  6 eStradaS  COm  a -«ca  situação  financeira  que  acessamos 
Forçado  a parcimônia  na  decretação  das  despesas  mntr,  - 


* 

* * 


rrqar-se  o Só""'50  Í da  “a,  desde  que  é forçoso  resi- 

ãnar-se  o Governo,  deante  da  crise  economica  do  paiz  a ver^iJ 

execução  mais  rapida  da  lei  n?  357  de  30  de  Dezembro  de  1897  V 

rT”  - “”‘i«  * s. s s “ i° 

sos  dos  nos  Roncador-Grande  e Rou-ador-Peauenn  , , ? 

»“  d«.  «.  Imbuié  . Mmm4,  n.  1“'  **  * 

E6treUarEm  Qutubr°  de  1888  tou  terminado  o canal  da  barra  do  rio 

dal  de  8 t “ de  m°  metf°6’  iargUm  de  U metras  e PFofundi- 
aade  de  â metros  abaixo  da  maré  minima.  ^ 

52:605$2Ímm  e“SVadQS  43-85°Wetras  cuhi^-  *■*>  custado  essa  obra 
de  tmbdho  effeTVad°  ^ 0l,tHW°  de  1838  * Janeiro. 'de  183»,  em  51  dias 

trabalho  effecttyq,  o banco  de  areia  no  rio  Estrella, 
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0 volume  da  excavação  elevou-se  a 10.751  metros  cúbicos  e o 
custo  da  obra  a 14:786$806. 

Na  segunda  secção,  concluiram-se  os  estudos  da  zona  comprehen- 
dida  entre  a Lagoa  Feia  e o Oceano,  o canal  de  Jagoroaba  e o rio  do  Furado 
até  a barra  deste ; continuou-se  a desobstrucção  do  canal  de  Macahé  a 
Campos  e fez-se  a limpeza  dos  rios  do  Furado,  Barro  Vermelho  e Major. 

O canal  de  S.  Bento  ficou  aberto  na  extenção  de  2.900  metros 
com  a largura  minima  de  10  metros  e profundidade  media  de  lm50. 

O volume  total  da  terra  excavada  elevou-se  a 15.353  metros  cu- 
bicos,  removidos  para  a distancia  de  6m  de  cada  lado. 

A despesa  com  a abertura  elevou-se  a 27:872$454,  ou  1$815  por 
metro  cubico  extrahido. 

* 

* * 

A viação  ' ferrea  do  Estado  não  podia  naturalmente  nesta  época 
ser  muito  augmentada  em  extensão,  que  já  alcança  a 2.238 . 365™ 

O momento  é precário  para  todas  as  emprezas,  das  quaes  não  se 
póde  exigir,  sem  imprudência,  grande  actividade  no  desenvolvimento  das 
suas  linhas  e notáveis  melhoramentos  no  serviço  e vantagens  de  tarifas. 

Entretanto,  o Governo  tem  feito  o possível  para  attender  aos 
interesses  da  viação. 

Reconhecida  a Leopoldina  Railway  Company  Limited , como  con- 
tinuadora  da  Companhia  Leopoldina,  por  termo  de  12  de  Novembro  de  1898, 
foi-lhe  concedido;  pelo  Decreto  n.  496  da  mesma  data,  privilegio  para  a con- 
strucção,  uso  e goso  das  estradas  de  ferro  do  Areial  a Entre- Rios  e do 
Porto  das  Caixas  ao  Entroncamento  da  Estrada  de  Ferro  do  Norte  com  a 
Grão-Pará,  concessão  que  foi  regulada  pelo  contracto  de  18  do  referido  mez. 

No  termo  de  reconhecimento  da  nova  empreza,  além  de  outras 
providencias,  consignou-se  a da  uniformização  das  tarifas  de  todas  as  linhas 
em  trafego  para  fazer  desapparecer  as  onerosas  desegualdades  resultantes 
da  multiplicidade  de  concessões  das  linhas  que  formavam  a rêde  da  antiga 
Leopoldina. 

As  novas  tarifas  apresentadas  pela  Companhia,  pendem  de  estudo 
a que  se  está  procedendo  na  Secretaria  das  Obras  Publicas. 
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Approvaclos  em  15  de  Março  os  estudos  da  linha  do  Areial  a 
Entre-Rios,  estão  as  obras  de  execução  adiantadas,  sendo  de  esperar  que 
dentro  de  seis  mezes  seja  essa  linha  entregue  ao  trafego. 

Quanto  ás  outras  emprezas  de  viação  ferrea,  tem  consistido  a acção 
do  Governo  em  amparar  as  que  correspondem  a verdadeiras  necessidades 
do  Estado  e procuram  satisfazel-as. 

O relatorio  das  Obras  Publicas  informa  detalhadamente  sobre  os 
actos  do  Governo  com  relação  aos  respectivos  contractos. 

* 

* * 

No  tocante  aos  serviços  de  immigração  tem  seguido  o Governo  a 
política  que  defini  na  minha  Mensagem  do  anno  passado. 

Incrédulo  do  successo  e da  efficacia  dos  processos  officiaes  de  alli- 
ciamento  de  trabalhadores  no  estrangeiro,  redusi  ao  minimo  possível  o meca- 
nismo da  administração  destinado  a esse  fim,  obtendo  com  isso  notável 
economia . 

Não  desconheço  que  um  primeiro  impulso  official,  dado  com 
energia  e actividade,  é util  para  provocar  a corrente  de  immigrantes.  Este- 
serviço,  porém,  já  está  feito  para  o Brazil. 

Despertada  a attenção  do  trabalhador  estrangeiro  por  esse  movi- 
mento, a immigração  continúa  expontaneamente  se  as  condições  econômicas 
do  paiz  a favorecem,  permanecendo  nelle  os  que  são  utilizados  pelas  exigên- 
cias naturaes  da  producção. . 

A immigração  official  em  regra,  sem  selecção,  avoluma  as  peque- 
nas industrias  urbanas,  crea  turmas  nômades  de  operários  agrícolas,  mas  não 
da  productores,  na  justa  accepçao  economica ; e,  feito  o calculo  das  despesas 
que  custam  ao  Estado,  da  pressão  com  que  os  immigrantes  pesam 
sobre  a taxa  do  cambio  pela  exportação  de  capitaes,  da  porcentagem 
dos  que  ficam  nos  trabalhos  productivos  e da  collaboração  com  que  con- 
correm para  as  crises  de  excesso  da  producção,  creio  que  a economia  do  paiz 
não  terá  lucros  a registrar  na  contabilidade  desse  trafico. 

Um  facto  recente  documenta  esta  affirmação — o exodo  de  immi- 
grantes do  Estado  de  S.  Paulo. 

E o operariado  fluctuante,  bohemio,  que  produz  sem  fixar-se  e 
sem  consumir,  que  serviu  a lavoura  paulista  na  obra  do  augmento  exage- 
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rada  d»  producção  do  café;  e np  momunto  da  crise  emigra  para  outras 
regioas,  onde  novas  industrias  offereeem  melhores  a mais  fáceis  proventos. 

Ao  contrario  do  systema  de  immigração  official,  o da  colonisa- 
çaq  por  nacionaes  e estrangeiros  expontaneamente  immigrados  offerece 
vantagens  solidas  e permanentes,  podendo  o Estado  promovel-o,  animal-o 
e auxilial-o  por  medidas  indirectas. 

Conseguiu  o Governo  dar  ao  serviço  de  colonisação  pequeno  im- 
pu  so,  que  muito  maior  seria  se  o Estado  estivesse  preparado  com  grande  ex- 
tençao  de  boas  terras,  medidas  e demarcadas. 

ç . f . ,^.íffnda  da  Boa  Vista,  situada  no  município  da  Parahyba  do 
ui,  foi  dividida  em  140  lote§,  sendo  50  ruraes  e 90  urbanos. 

Desses  lotes  foram  vendidos  35  ruraes  e 8 urbanos,  representan- 
o a super  cie  total  de  3.919,911  metros,  pela  somma  de  35:209$370  0$ 

eStã0  jí  6m  b°a  Parte  Pedid0S’  avaiiados  e-t  ' 

Pi  i,  ? C°l0nÍal  de  Vargem  Alegre'  no  municiPio  da  Barra  do 

■rahy,  esta  dividido  em  251  lotes,  representando  a area  de  9.090.089  metros. 

Desses  lotes  foram  já  vendidos  34  ruraes  e 24  urbanos,  com  a su- 
per cie  total  de  5.265.388  metrps  pela  quantia  de  39:165f 339. 


* 

* * 


_ O JUKP  arbitrai  institiiido  pam  resolver  as  duvidss  sHscitadas  pelo 

'"'•o  fstad0  do  Rl°  * ^peito  da  execução  do  seH  contracto  Pa»  em- 
presemos hypptbeeanQs  á lavoara,  proferia  sentença  definitiva  sobre  o as- 
sarapto  ein  U de  Oatabro  praximo  passado;  sendo,  de  aecârdo  com  «lia, 

modificados  ps  estatutos  do  Banco  pelo  Decreto  n-  484  de  31  da  referido 
me*  de  Oatabro,  f " y 

Em  18  de  Janeiro  do  corrente  anno,  foi  nomeado  o pr.  João  Fram 
cisco  Barcellos  para  exercer  o cargo  de  Director  Fiscal  do  Banco, 

.rí  ^Qs  t6rmos  dos  arts’  4?  e 6?  dp  Decreto  n.  449  de  23  de  Fe- 
vereiro de  1-898, 0 Banco  abria  a sabscripção  das  acções  destinadas  aos  la- 
yr^dor-es,  e ern  sçguida  a subseripçãp  livre,  na  fprma  tfo  m • 7o  desse  De- 
ereto;  sendo  todo  o capital  subscripto  e realizada  a importância  de  000:0001, 
qae  foi  recolhida  ao  Thesoaro  Federal,  de  accôrdo  com  a lei  de  sociedades 

ananynjas . 
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Jve  ogar  a reunião  da  A*cmbl&  para  eleição  da  Directoria  e 
Conselho  hscal,  sendo  eleitos  os  Snrs.  Drs.  Franldin  Ferreira  Sampaio 
res, dente;  Joaqurm  Antunes  de  Figueiredo  junior,  vice-Presidente;  Ayres 
Pompeu  Carvalho  de  Sousa,  Director-secretario;  e os  Snrs.  Drs  foão  Tei 

xetra  Soares  Leopoldo  Cesar  de  Andrade  Duque  Estrada  e Miguel  De* 
membros  do  Conselho  Fiscal . ^ ’ 

thecaria  te^if  r “ ° Banc0  as  TOÔes  da  carteira  hypo- 

hypothecarios  a 1 UÍd°’  C°m  * ma‘°r  5eguranfa*  empréstimos 

4 ™:br°  r - '•»* — 


* 

* * 


São  os  seguintes  os  dados  do  balanço  de  1898: 


RECEITA 


Renda  de  exportação . , 4 . . . 

Retida  do  interior 

Renda  de  deposites 

a qual*  reunida  ao  saldo  recebido  do 
exercido  de  1897,  na  impor- 
tância de . 

fica  elevada  a 

Cotejando-se  a receita  arrecadada 
no  exercício  de  1898,  na  im- 
portância acima  de 

com  a orçada  para  o mesmo  exer- 
cício pela  Lei  n.  372  de  20  de 
Dezembro  de  1897,  na  de: . . 


7.948:652|6õ7 

2.51?:0Ô0$841 

7l9:31õ|180 
11.1 85:01 8$678 


1.651:267$593 

12.836:286$27l 


11.  Í85:018$678 
14. 961:822^160 


verifica-se  que  a arrecadação  foi 
menor  em  . . 


3.776:803$482 
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DESPESA 


A despesa  do  exercício  importou  em 
15.862:886$514,  sendo: 

Ordinaria,  própria  do  exercício 

Com  o pagamento  a credores  de 
exercícios  findos 

Com  o de  créditos  extraordinários. 

Com  a amortização  da  divida  fun- 
dada. 

Com  a restituição  de  depositos  per- 
tencentes a orphãos,  defuntos 
e ausentes 

Na  somma  total  de 

Comparando-se  essa  despesa  com  a 
receita  arrecadada  no  mesmo 
exercido . 

apparece  o déficit  de  . 

que  tendo  sido 
coberto : 

Com  o saldo  da 
caixa  legado 
pelo  exercício 
anterior,  na  im- 
portância de. . 1 . 651 : 267$593 

Com  a emissão  de 
300  apólices 
do  valor  nomi- 
nal de 

1:000$000  ca- 


11.680:508$164 

1.464:850|278 

2.545:467$013 

18:000$000 

154:061|059 

15.862:886$514 

11.185:018$678 

4.677:867$836 


da  uma,  para 


1.651:267$593 
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Transporte 

pagamento  da 
garantia  de  ju- 
ros á Estrada 
de  Ferro  Oeste 
de  Minas.  . . . 

Com  empréstimos  a 
praso,  contra- 
hidos  na  con- 
formidade do 
art.  4?  da  lei 
n.  414,  de  26 
de  Dezembro 
de  1897  e art. 
11  da  lei  n.  267 
de  5 de  Feve- 
reiro de  1896 . 


1.651:267$593 


300:000$000 


3.000:000$000 


reduziu  o saldo  corri  que  se  encerrou  o 
exercício  a 

Ao  dejicit  acima  referido  de 

que  resulta  da  comparação  entre  a 
receita  e a despesa  do  exercício 
de  1898,  deve  addicionar-se  a 
differença  entre  o rendimento  e o 
dispêndio  por  conta  de  depositos 
—719:315$180— 154:061$059— 
importância  que  fazendo  parte  da- 
quella  receita  foi  recolhida  para 
ser  posteriormente  restituída 

ficando  assim  elevado  a 


4.951:267$593 


273:399|757 


4.677:867|836 


565: 254$121 
5.243:121$957 


São  os  seguintes  os  ciados  cio  balan- 

ço do  IV  semestre  de  1890: 


RECEITA 


A receita  do  1?  semestre  de  1899 
escripturada  até  30  de  Junho 
ultimo  na  Directoria  da  Secre- 
taria das  Finanças,  importou 
em  9.849: 263$656,  sendo: 

Renda  de  exportação 

Idem  do  interior 

Idem  de  depositos 

Empréstimos  contrahidos 

Movimento  de  fundos 

na  importância  de 

(jue  reunida  ao  saldo  recebido  de 
1898,  na  de. 

somma 

Comparando  a arrecadação  prove- 
niente sómente  de  impostos  e 

fendas  na  importância. 

com  a mesma  arrecadação  em  egual 
período  de  1898  nade 

vê-se  que  no  1?  semestfe  do  cor- 
rente anno  a arrecadação  foí 


2.813:587|812 
476:418$374 
30:000$000 
3 . 200:000$000 
3.329:257$470 

9.849:263$656 

273:3991757 
10. 122:663$413 


3.290:006|186 

4.067$133$467 


A 


menor  em 


777:127$281 


DESPESA 

despesa  do  1?  semestre  de  1899, 
escripturada  na  Directoria  da  Se- 
cretaria das  Finanças  até  30  de 
Junho  proximo  passado,  impor- 


tou em  9.938:070$835,  sendo: 


'°",inaria 2.821:Jif,fl*«*i 

Por  contíi  ele  créditos  extraordi- 

r nanOS 277:88 

Com  o pagamento  da  divida  flu- 

n CtUantC; d . Oí)0:00()^0()í) 

Com  a escripturada  em  movimento 

de  fundos 3.838:624$799 

n°t0talde “ 9.938:0701835 

que  comparada  com  a receita  do 

mesmo  período,  em  que  está 

incluído  o saldo  de  1898....  10. 122:663^413  ' 

demonstra  o saldo  da  caixa  de. . . . 7^^ 

Alem  desse,  existiam  mais  os  seguintes  saldos: 

Na  caixa  de  depositos  e cauções,  sendo: 


Em  apólices 
Em  acções 

Em  letras  e ca- 
dernetas . . . 


1.232:300|000 

84:000$000 

69:862|688 

250:578$042 


1.636:740|730 

9.720:258$322 

1.861:286$600 

8:156$580 

5:494$316 
3 . 200:000|000 


Em  dinheiro . . 

Na  caixa  de  diversos  valores,  em 
apólices  amortizadas,  etc 

Na  caixa  de  estampilhas,  em  sellos. 

Na  caixa  economica,  em  dinheiro, . 

Na  caixa  de  letras  a receber  a ca- 
derneta representando  o depo- 
sito existente  no  Banco  da 
Republica 

e na.  caixa  de  letras  a pagar  o saldo 
negativo  correspondente  ao 
resto  a pagar  dos  empréstimos 
contrahidos ..... 


Comparando  as  despesas  realizadas 
no  1?  semestre  do  corrente 
anno  na  importância  de 9 . 938:070$835 

com  as  de  egual  periodo  no  anno 

findo,  na  de 5 . 956:712$844 

ver-se-á  que  esta  foi  inferior  áquella 

em 3 . 981:357$991 


Por  se  ter  despendido  mais: 

com  o pagamento 
da  divida  flu- 

. ctuante 3 .000:000$000 

movimento  de 

fundos 2.276:817$986  5 . 276:817$986 


e menos  com  os  seguintes  titulos: 


Secretaria  do  In- . 
terior  e Jus- 
. tiça 

Secretaria  das 
Obras  Pu- 
blicas e In- 
dustrias .... 

Secretaria  das  Fi- 
nanças .... 

Créditos  espe- 
ciaes  e ex- 
traordinários 


299:228|320 

273:942$968 

393:082$371 

329:206$336  1 . 295:459$995 

3.981:357$991 


DIVIDA  ACTIVA 


A divida  activa  cobravel  póde  ser 
calculada  em  9.310:000$000, 
procedendo: 

De  juros  de  2 °/0  pagos  á compa- 
nhia emprezaria  da  constru- 
cção  da  Estrada  de  Ferro 
Pedro  2?  até  a data  em  que  pas- 
sou para  o domínio  da  Nação. 
De  despesas  feitas  com  a revolta 
de  6 de  Setembro  de  1893  por 
conta  do  Governo  Federal 
De  empréstimos  feitos  ás  munici- 
palidades ainda  por  indemni- 
zar na  data  do  encerramento 

do  exercício  de  1898 

Da  garantia  de  juros  paga  ás  estra- 
das de  ferro  de  Santa  Maria 
Magdalena,  Theresopolis,  Vas- 
souras ao  Paty  do  Alferes  e ás 
Companhias  Cantareira  e Via- 
ção Fluminense  e Brazil  Ao-ri- 
cola 

Da  subvenção  de  30:000^000  por 
kilometro  paga  á Companhia 
Estrada  de  Ferro  Oeste  de 

Minas 

De  quota  de  fiscalização 

Do  saldo  do  empréstimo  concedido 
á Companhia  Agrícola  de 
Campos  e os  respectivos  juros 
contados  até  30  de  Junho  ul- 
timo  


1.425:329$896 

783:237$926 

3.406:8181912 

1 .912:428^474 

1 . 050:000$  000 
600:980$000 

127:322$862 


9.310:000$000 
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Transporte: 

E de  outras  dividas  de  pouca  monta 
provenientes  de  multas  impos- 
tas a jurados,  taxas  d’agua  de 
Nictheroy  e Campos  e taxas 
de  esgoto  desta  ultima  cidade. 


DIVIDA  PASSIVA 

A divida  passiva  do  Estado  em  31 
de  Dezembro  de  1898  montava 
a 12.723 :998$050,  sendo: 

FUNDADA 

Representada  por  8.000  apólices 
do  valor  nominal  de  500$000 
cada  uma  e juros  de  6 °/0  e 
300  do  valor  nominal  de 
1:000$000  e juros  de  5 %, 
emittidas  nos  termos  do  De- 
creto n.  492  de  25  de  Outubro 
de  1898,  para  pagamento  da 
subvenção  kilometrica  á Com- 
panhia Estrada  de  Ferro  Oeste 
de  Minas 4.300:000$000 

FLUCTUANTE 

Contrahida  a prazo 3 . 000:000$000 

Proveniente  de  empréstimos  do  co- 
fre de  orphãos. 1 .587:878$188 

Idem  de  dinheiro  de  defuntos  e 

ausentes 70:00  7$753 

Idem  de  depositos  da  Caixa  Econo- 

miça  3 . 766:112.^109 

12.723:998|050 


9.310:000|000 


9.310:000$000 
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Como  vereis  elo  exame  mais  detido  das  cifras  da  receita,  accen- 
tuou-se  principalmente  a diminuição  delia  na  renda  do  imposto  de  expor- 
tação  de  café,  pela  baixa  do  preço  deste  produeto. 

Deve-se  accrescentar  ao  desfalque  causado  por  este  phenomeno 
o proveniente  da  reducção  da  taxa  de  transmissão  de  immoveis  ruraes, 
não  tendo  podido  os  novos  impostos  compensar  a differença  e não  estando 
ainda  feita  a arrecadação  do  territorial. 

Sena  erro,  entretanto,  concluir  do  exame  superficial  da  causa  im- 

mediata  do  decrescimento  da  renda  a condemnação  da  reforma  tributaria 
iniciada. 

A baixa  do  cafe,  antes  de  ferir  os  interesses  fiscaes,  fere  os  do 
contribuinte;  e dadas  as  condições  da  lavoura  cafeeira  fluminense,  em  <reral 
menos  produetiva  que  a de  outros  Estados,  é facil  ver  que  principalnTente 
sobre  ella  devem  pezar  as  consequências  da  crise. 

O conflicto  entre  a necessidade  de  libertar  a lavoura  de  grande 
parte  desse  onus  e a de  augmentar  a receita,  é a cruel,  mas  justa  punição 
que  cae  sobre  o Estado,  pela  imprevidência  de  haver  até  hoje  conservado 
como  base  quasi  exclusiva  da  sua  renda,  elevado  imposto  ad  valorem  sobre 
o preço  bruto  de  um  genero  de  exportação. 

Por  sua  vez  a diminuição  do  imposto  de  transmissão  de  immo- 
veis ruraes  não  póde  ser  condemnada  porque  é uma  das  medidas  prepa- 
ratonas  da  transformação  da  lavoura. 

Parece-me  que  a gravidade  da  situação  impõe  aos  Poderes  Públi- 
cos adaptar  as  necessidades  dos  serviços  á renda  que  poder  ser  obtida  com 

OS  impostos  existentes,  diminuindo  progressivamente  o de  exportação  e co- 
brado o territorial.  voe  co 

Ja  foi  sujeita  ao  vosso  estudo  a idéa  da  creação  de  módica 
taxa  sobre  o transporte  de  mercadorias  nas  vias  ferreas  e fluviaes 

que  pode  ser  adoptada,  excluídas  as  que  forem  produetos  das  industrias 
agrícola,  pastoril  e congeneres. 

Grave,  a situação  financeira  do  Estado  não  é difficil  de  remediar. 
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0 exercício  passado  e o corrente  já  representam  aliás  um  grande 
esforço,  pelas  economias  decretadas  e realizadas  e principalmente,  quanto 
ao  ultimo,  pelo  inicio  da  vida  orçamentaria  regular,  com  a suppressão  dos 
créditos  extraordinários, 

Decretadas  ainda  as  reducções  possíveis  na  despesa,  a receita, 
constituída  pelos  impostos  actualmente  cobrados — entre  os  quaes  os  novos 
de  exportação  produzirão  fatal  mente  mais  do  que  no  actual  exercício 
— o territorial  e o de  transportes,  supportará  perfeitamente  os  encargos 
públicos . 

* 

* * 

Com  egual  gravidade  da  financeira,  a situação  economica  do 
Estado  não  dispensa  a solicitude  dos  vossos  esforços. 

Não  é,  porém,  de  desespero  essa  situação.  Para  algumas  indus- 
trias, mesmo,  o momento  é de  prosperidade,  como  para  a do  assucar. 

Como  demonstram  as  cifras  da  Mesa  de  Rendas  relativas  á arre- 
cadação dos  impostos  de  exportação,  não  só  as  culturas  multiplicam-se, 
como  algumas  denotam  desenvolvimento  relativamente  considerável. 

Esta  animação,  porém,  está  longe  de  corresponder  á que  fora  para 
desejar,  dada  a fatalidade  que  impõe  ao  Estado  entrar  francamente  no 
regimen  da  polycultura  e da  industria  pastoril. 

O Governo  tem  procurado  interessar  as  populações  agrícolas  a 
esse  movimento. 

Infelizmente,  porém,  foi-lhe  retirado,  com  a suppressão  completa 
do  Centro  Agrícola  da  Vargem  Alegre,  um  util  instrumento  de  acção. 

Reduzido  ás  proporções  indicadas  na  Mensagem  do  anno  passado, 
esse  instituto  exerceria  uma  funeção  de  estimulo  e de  divulgação,  indispen- 
sável a povos  habituados  a muito  esperar  do  Governo  e,  ao  mesmo  tempo, 
prestaria  serviços  práticos  importantes,  como  as  analyses  e as  experiencias. 

Os  norte-americanos,  emancipados  por  herança  da  acção  dos 
governos,  usam  largamente  da  propaganda  official. 

Foi  também  para  lamentar  não  ter  sido  executada  a lei  que  creou 
o serviço  de  exposições  agrícolas,  sem  que  a substituísse,  pelo  menos,  pro- 
visoriamente, um  systema  de  prémios  aos  productores. 
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O cffcito  moral  c sugestivo  das  exposições  seria  fatal  monte  util. 

Da  emulação  entre  os  lavradores,  do  seu  encontro,  resultaria  com 
certeza  um  despertar  de  curiosidade  e iniciativa,  fértil  de  benefícios. 


Em  matéria  de  iniciativa,  o que  ha  a fazer  no  Brazil  não  c reeditar 
a injusta  sentença  dos  negativistas;  é acordai- a. 

Estou  convencido  que  a acção  inteligente  dos  Governos  Fe- 
deral e dos  Estados,  no  estudo  dos  dois  systemas  tributários,  no  exame  da 
legislação  civil  attinente  a propriedade,  á locação  de  serviços  e ao  credito 
rural  e na  decretação  de  medidas  de  animação,  pôde  facilitar  muitíssimo  o 
nosso  progresso  agrícola,  destruindo  os  entraves  absurdos  com  que  impos- 
tos e instituições  jurídicas  peiam  a producção,  deslocando  para  esta  um 
protecciomsmo  íllogicamente  applicado  a outras  industrias  e creando  estí- 
mulos e recompensas  para  os  bons  produetores. 


A lavoura  fluminense  de  café  tem  resistido  com  incontestável 
galhardia  aos  rigores  da  baixa,  mostrando-se  abatida,  porém  não  des- 
esperada : não  sirva,  entretanto,  este  facto  para  alimentar  illusões. 

O mal  chronico  da  diminuição  das  mattas  e da  parcimônia  da 
tructificação  do  nosso  cafeeiro,  evitou-lhe,  durante  o período  da  alta,  a mi- 
ragem que  poderia  arrastar  aos  excessos  do  credito  e da  cultura. 

Chamo  a vossa  attenção  para  a necessidade  de  associar-se  o Es- 
tado ao' movimento  que  se  accentua  em  favor  da  propaganda  desse  pro- 

ucto  na  Europa  e que  já  se  concretisou  em  um  projecto  de  lei  apresentado 
a Camara  dos  Deputados  da  União. 


(Jepuüzc/oo  d (Stôdem&úa  -<õe^d/adva. 


Quando,  em  15  de  Setembro  de  1898,  vos  dirigi  a minha  pri- 
meira Mensagem,  dominava-me  completamcnte  o pensamento  de  fazer  a 

política  das  soluções  administrativas  e econômicas  ás  necessidades  do  nosso 

Estado. 
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Absorvera  o meu  espirito,  nos  primeiros  mczes  do  Governo,  a 
ambição  de  auxiliara  transformação  de  sua  vida  economica,  corrigir  a sua 
crise  financeira  e apressar  o seu  progresso  intellectual. 

As  paginas  daquelle  trabalho  dão  testemunho  do  desprendimento 
com  que  me  dispuz  a deixar  em  segundo  plano  preoccupações  de  ordem 
política  e a afrontar,  em  beneficio  da  prosperidade  futura  da  terra  natal,  a 

impopularidade  de  reformas  antipathicas  aos  preconceitos  e aos  interesses 
de  muitos. 

Dirigi-me,  então,  ao  vosso  patriotismo  e á vossa  capacidade, 
num  appello  em  que  o ardôr  da  convicção  se  juntava  ao  cordial  desejo  de 
harmonia,  para  o estudo  reflectido  de  assumptos  que  entendiam  com  os  in- 
teresses os  mais  palpitantes  da  collectividade  fluminense. 

Obstáculos  da  maior  gravidade  detiveram-me,  obrigando-me  a 
repartir  a attenção  com  os  cuidados  políticos  do  prestigio  da  auctoridade, 
da  ordem  constitucional  e material  do  Estado. 

Em  face  da  decepção  desse  tropeço,  que  julguei  ter  merecido  ver 
arredado  com  o emprego  da  mais  longanime  tolerância,  acconselhou-me 
p patriotismo  a attitude  de  resistência. 

Não  foi  sympathica  ao  meu  temperamento  essa  resolução,  mas  o 
dever  era  inilludivel.  Havia  evidentemente  no  mecanismo  consuetudinario 
da  política  fluminense  um  orgão  que  perturbava  o funccionamento  do  me- 
canismo constitucional. 

Acceitei  a lucta,  com  sacrifício  das  minhas  tendências,  porque 
fiquei  convencido  que  o afastamento  da  minha  individualidade  não  adean- 
taria  um  passo  ao  progresso  fluminense,  mas  viria  atrazal-o. 

Prende-me  hoje  á posição  que  me  confiou  o povo  fluminense  um 
compromisso  de  honra:  o de  preparar  para  o homem  que  elle  fizer  meu  suc- 
cessor, a situaçao  que  não  me  foi  dado  encontrar  para  servil-o;  o franco  exer- 
cício desse  poder  presidencial,  que  a Constituição  não  libertou  das  peias  par- 
lamentares para  submetter  á tortura  do  partidarismo. 

A conquista  desse  progresso  político  vae  custar  o sacrifício  de 
uma  parte  do  meu  programma,  e uma  perda  de  tempo  e de  energias  para 
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o nosso  Estado,  num  momento  em  que  os  seus  minutos  e as  suas  (orças  são 
solicitados  por  magnos  interesses . 

Tenho,  porém,  a consciência  de  que  não  me  cabe  a responsabili- 
dade desse  prejuízo : esgotei,  para  evital-o,  todos  os  recursos  da  transacção 
permittida. 


Palacio  do  Governo  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro.  Petropolis,  15 
de  Setembro  de  1899.  ’ 


Alberto  de  Seixas  Martins  Torres. 


